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1. INVENTÁRIO – TEMAS RELEVANTES com destaque: 
 

RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA 

ORIGEM - INVENTÁRIO - CUMPRIMENTO DE DISPOSIÇÕES 

TESTAMENTÁRIAS - CLÁUSULA DE NOMEAÇÃO DE CURADORA 

ESPECIAL PARA ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO DEIXADO À 

HERDEIRA INCAPAZ - INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE TORNARAM 

SEM EFEITO A REFERIDA ESTIPULAÇÃO. INSURGÊNCIA DA 

INVENTARIANTE/TESTAMENTEIRA. Hipótese: trata-se de agravo de 

instrumento interposto pela inventariante, visando à declaração de 

validade de disposição testamentária, em que prevista a sua instituição 

como curadora especial dos bens deixados em testamento (parcela 

disponível) à irmã e herdeira ainda incapaz, à luz do artigo 1.733, 

parágrafo 2º, do Código Civil. 1. Nos termos do parágrafo 2º do artigo 

1.733 do Código Civil, "quem institui um menor herdeiro, ou legatário 

seu, poderá nomear-lhe curador especial para os bens deixados, 

ainda que o beneficiário se encontre sob o poder familiar, ou tutela". 

2. O testamento consubstancia expressão da autonomia privada, 

inclusive em termos de planejamento sucessório - ainda que limitada 

pelas regras afetas à sucessão legítima -, e tem por escopo 

justamente a preservação da vontade daquele que, em vida, 

concebeu o modo de disposição de seu patrimônio para momento 

posterior à sua morte, o que inclui a própria administração/gestão 

dos bens deixados. 3. A preservação da autonomia da vontade é o 

norte hermenêutico a ser observado na interpretação do artigo 

referido no item "1", o qual, portanto, confere a faculdade ao testador 

de nomear curador especial para administração dos bens deixados 

a herdeiro incapaz, ainda que se encontre sob o poder familiar ou 

tutela, conforme expressamente indicado no texto legal. Ademais, a 



instituição desse curador de patrimônio não exclui ou obsta o exercício do 

poder familiar pelo genitor sobrevivente ou a tutela, porquanto compete 

àquele tão-somente gerir os bens deixados sob a referida condição, em 

estrita observância à vontade do autor da herança, sem descurar dos 

interesses da criança ou adolescente beneficiário. 4. Na hipótese, em 

atenção à soberania da vontade da testadora, a considerar a existência 

de expressa previsão normativa a facultar a nomeação de curador 

especial de patrimônio testado à criança ou adolescente, 

independentemente do exercício do poder familiar pelo genitor, impõe-se 

o provimento do apelo extremo para declarar a validade da disposição 

testamentária. Recurso especial provido. (REsp n. 2.069.181/SP, relator 

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 

26/10/2023.) 

 

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO SUCESSÓRIO. INVENTÁRIO E 

TESTAMENTO. OMISSÕES. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 

ADEQUADA NAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 284/STF. 

IMPOSSIBILIDADE ABSOLUTA DE DISPOSIÇÃO SOBRE A LEGÍTIMA 

EM TESTAMENTO. INOCORRÊNCIA. PARTE INDISPONÍVEL QUE 

PODERÁ CONSTAR DA ESCRITURA PÚBLICA DE TESTAMENTO, 

DESDE QUE NÃO HAJA PRIVAÇÃO OU REDUÇÃO DA LEGÍTIMA DOS 

HERDEIROS NECESSÁRIOS. POSSIBILIDADE DE O TESTADOR 

DISPOR SOBRE A ESTRUTURA DA SUCESSÃO EM VIDA, DESDE 

QUE RESGUARDADA A LEGÍTIMA PREVISTA EM LEI. DISPOSIÇÃO 

TESTAMENTÁRIA CERTA QUANTO AO DESEJO DO TESTADOR DE 

DISPOR DE TODO O SEU PATRIMÔNIO. HERDEIROS NECESSÁRIOS 

QUE FORAM CONTEMPLADOS COM TRÊS QUARTOS DO 

PATRIMÔNIO INTEGRAL. LEGÍTIMA RESPEITADA. TESTAMENTO 

VÁLIDO. INTERPRETAÇÃO QUE DESTINA AOS HERDEIROS 

TESTAMENTÁRIOS UM QUARTO DO PATRIMÔNIO INTEGRAL. 

POSSIBILIDADE. 1- Recurso especial interposto em 18/07/2022 e 



atribuído à Relatora em 23/11/2022. 2- Os propósitos recursais consistem 

em definir: (i) se há omissões relevantes no acórdão recorrido; (ii) se é 

válida a escritura pública de testamento que se refere a todo o patrimônio 

do autor da herança, desde que resguardada a legítima dos herdeiros 

necessários; e (iii) se a escritura pública de testamento, examinada 

semanticamente, deverá ser interpretada com a inclusão ou com a 

exclusão da legítima dos herdeiros necessários na base de cálculo que 

irá repercutir no percentual que cabe aos herdeiros necessários e aos 

herdeiros testamentários. 3- Não se conhece do recurso especial ao 

fundamento de violação ao art. 1.022, II, do CPC/15, quando as razões 

recursais somente se limitam a apontar genericamente a existência de 

omissões e apenas se reportam aos embargos de declaração opostos na 

origem, sem, contudo, especificá-las e demonstrá-las nas razões do 

especial. Incidência da Súmula 284/STF. 4- Embora a interpretação, 

isolada e literal, do art. 1.857, § 1º, do CC/2002, sugira que a legítima dos 

herdeiros necessários não pode ser passível de disposição no 

testamento, esse dispositivo deve ser considerado em conjunto com os 

demais que regulam a matéria e que demonstram não ser essa a melhor 

interpretação da regra. 5- Não há óbice para que a parte indisponível 

destinada aos herdeiros necessários conste e seja referida na escritura 

pública de testamento pelo autor da herança, desde que isso, 

evidentemente, não implique em privação ou em redução dessa parcela 

que a própria lei destina a essa classe de herdeiros. 6- A legítima dos 

herdeiros necessários poderá ser referida no testamento porque é lícito 

ao autor da herança, em vida e desde logo, organizar e estruturar a 

sucessão, desde que seja mencionada justamente para destinar a metade 

indisponível, ou mais, aos referidos herdeiros, sem que haja privação ou 

redução da parcela a que fazem jus por força de lei. 7- Hipótese em que, 

examinando-se a disposição testamentária transcrita no acórdão 

recorrido, conclui-se que o testador pretendeu dispor de todo o seu 

patrimônio e não apenas da parcela disponível. Isso porque o testador se 

referiu, no ato de disposição, reiteradamente, à totalidade de seu 



patrimônio, inclusive quando promoveu a divisão dos percentuais entre os 

filhos, herdeiros necessários que tiveram a legítima respeitada, e os 

sobrinhos, herdeiros testamentários. 8- Recurso especial parcialmente 

conhecido e, nessa extensão, provido. (REsp n. 2.039.541/SP, relatora 

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 

23/6/2023.) 

 

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA. TESTAMENTO. 

NEGÓCIO JURÍDICO UNILATERAL COM DISPOSIÇÕES DE 

CARÁTER PATRIMONIAL OU EXTRAPATRIMONIAL. VALOR DA 

CAUSA CORRESPONDENTE AO VALOR DO NEGÓCIO, COMO 

REGRA. AUSÊNCIA DE CONTEÚDO ECONÔMICO AFERÍVEL OU 

QUANTIFICÁVEL COM EXATIDÃO. NECESSIDADE DE ATRIBUIÇÃO 

DE VALOR CERTO À CAUSA. FIXAÇÃO DO VALOR DA CAUSA POR 

ESTIMATIVA. POSSIBILIDADE. VALOR QUE, TODAVIA, DEVE SER O 

MAIS PRÓXIMO POSSÍVEL DO CONTEÚDO ECONÔMICO. AUSÊNCIA 

DE DISCRICIONARIDADE OU ARBITRARIEDADE DAS PARTES EM 

ATRIBUIR À CAUSA QUALQUER VALOR, ESPECIALMENTE EM 

QUANTIA MUITO INFERIOR ÀQUELA ESTIMÁVEL. MULTA PELA 

AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS EM VIRTUDE DE 

GRATUIDADE JUDICIÁRIA. CONDICIONAMENTO À CONCESSÃO E 

POSTERIOR REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. ENTENDIMENTO 

APLICÁVEL AO CPC/15. ENTENDIMENTO INAPLICÁVEL ÀS 

HIPÓTESES REGULADAS PELA LEI Nº 1.060/50, QUE AUTORIZAVA O 

JUIZ A APLICAR A PENALIDADE NO INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE 

GRATUIDADE, DESDE QUE PRESENTE A MÁ-FÉ E O INTUITO DE 

INDUZIR O PODER JUDICIÁRIO EM ERRO. 1- Ação distribuída em 

08/06/2015. Recurso especial interposto em 11/04/2019 e atribuído à 

Relatora em 03/12/2021. 2- Os propósitos recursais consistem em definir: 

(i) se, na ação anulatória de testamento, é admissível a atribuição do valor 

da causa tendo como base o valor líquido do acervo patrimonial apurado 



a partir das primeiras declarações prestadas na ação de inventário dos 

bens deixados pelo testador; (ii) se é admissível a imposição de multa pela 

ausência de recolhimento das custas processuais na hipótese em que não 

houve deferimento da gratuidade judiciária e nem tampouco incidente de 

impugnação à gratuidade judiciária. 3- O testamento é um negócio jurídico 

unilateral por meio do qual o testador faz disposições de caráter 

patrimonial ou extrapatrimonial, de modo que a ação que pretenda anulá-

lo terá como valor da causa, em regra, o valor do próprio negócio jurídico, 

à luz do art. 259, V, do CPC/73 (atual art. 292, II, do CPC/15). 4- O fato 

de o testamento não ter conteúdo econômico imediatamente aferível ou 

quantificável, dificultando a identificação sobre o exato valor desse 

negócio jurídico e, consequentemente, do exato valor da causa na ação 

que se pretende anulá-lo, não dispensa as partes do dever de atribuir à 

causa valor certo, ainda que baseado apenas em estimativa, assim 

compreendida como o valor que se supõe seja o mais próximo possível 

do conteúdo econômico da pretensão deduzida. 5- A atribuição do valor à 

causa por estimativa não significa discricionariedade ou arbitrariedade 

das partes em conferir à causa qualquer valor, sendo vedada a fixação do 

valor da causa em quantia muito inferior àquela desde logo estimável. 6- 

Na hipótese, embora o valor extraído a partir das primeiras declarações 

na ação de inventário de bens deixados pelo testador seja provisório e 

possa não representar, integralmente, o conteúdo econômico da ação 

anulatória de testamento, é ele que, do ponto de vista da indispensável 

necessidade de uma estimativa razoável, melhor representa o valor da 

causa na referida ação, especialmente diante do ínfimo, abusivo e 

desarrazoado valor atribuído à causa pelos autores da ação anulatória. 7- 

Na vigência do CPC/15, a aplicação da multa de até dez vezes o valor das 

custas não recolhidas pelas partes está condicionada a prévia concessão 

da gratuidade judiciária e a posterior revogação do benefício, nos termos 

do art. 100, parágrafo único, da legislação processual em vigor. 8- As 

exigências de prévio deferimento e posterior revogação da gratuidade 

judiciária para fins de aplicação de multa pela fruição indevida do 



benefício, contudo, não se aplicam às hipóteses reguladas pela Lei nº 

1.060/50, que, em seu art. 4º, § 1º, autorizava o julgador a aplicar a 

referida penalidade, desde logo, no indeferimento do pedido de gratuidade 

judiciária indevidamente formulado. 9- Hipótese em que a multa foi 

adequadamente aplicada antes da entrada em vigor do CPC/15, ainda na 

vigência do art. 4º, § 1º, da Lei nº 1.060/50, por ocasião do indeferimento 

do pedido de gratuidade formulado pelas partes, especialmente diante da 

existência do elemento volitivo consistente em induzir o Poder Judiciário 

em erro, pleiteando o referido benefício de má-fé. 10- Recurso especial 

conhecido e não provido. (REsp n. 1.970.231/AL, relatora Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 2/3/2023.) 

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO SUCESSÓRIO. PEDIDO DE 

HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DE PARTILHA EXTRAJUDICIAL EM QUE 

HÁ TESTAMENTO. ART. 610, CAPUT E § 1º, DO CPC/15. 

INTERPRETAÇÃO LITERAL QUE LEVARIA À CONCLUSÃO DE QUE, 

HAVENDO TESTAMENTO, JAMAIS SERIA ADMISSÍVEL A 

REALIZAÇÃO DE INVENTÁRIO EXTRAJUDICIAL. INTERPRETAÇÕES 

TELEOLÓGICA E SISTEMÁTICA QUE SE REVELAM MAIS 

ADEQUADAS. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA LEI Nº 11.441/2007 QUE 

FIXAVA, COMO PREMISSA, A LITIGIOSIDADE SOBRE O 

TESTAMENTO COMO ELEMENTO INVIABILIZADOR DA PARTILHA 

EXTRAJUDICIAL. CIRCUNSTÂNCIA FÁTICA INEXISTENTE QUANDO 

TODOS OS HERDEIROS SÃO CAPAZES E CONCORDES. 

CAPACIDADE PARA TRANSIGIR E INEXISTÊNCIA DE CONFLITO 

QUE INFIRMAM A PREMISSA ESTABELECIDA PELO LEGISLADOR. 

LEGISLAÇÕES ATUAIS QUE, ADEMAIS, PRIVILEGIAM A 

AUTONOMIA DA VONTADE, A DESJUDICIALIZAÇÃO DOS 

CONFLITOS E OS MEIOS ADEQUADOS DE RESOLUÇÃO DE 

CONTROVÉRSIAS. POSSIBILIDADE DE PARTILHA EXTRAJUDICIAL, 

AINDA QUE EXISTENTE TESTAMENTO, QUE SE EXTRAI TAMBÉM 

DE DISPOSITIVOS DO CÓDIGO CIVIL. 1- Ação distribuída em 



28/05/2020. Recurso especial interposto em 22/04/2021 e atribuído à 

Relatora em 30/07/2021. 2- O propósito recursal é definir se é admissível 

a realização do inventário e partilha por escritura pública na hipótese em 

que, a despeito da existência de testamento, todos os herdeiros são 

capazes e concordes. 3- A partir da leitura do art. 610, caput e § 1º, do 

CPC/15, decorrem duas possíveis interpretações: (i) uma literal, segundo 

a qual haverá a necessidade de inventário judicial sempre que houver 

testamento, ainda que os herdeiros sejam capazes e concordes; ou (ii) 

uma sistemática e teleológica, segundo a qual haverá a necessidade de 

inventário judicial sempre que houver testamento, salvo quando os 

herdeiros sejam capazes e concordes. 4- A primeira interpretação, literal 

do caput do art. 610 do CPC/15, tornaria absolutamente desnecessário e 

praticamente sem efeito a primeira parte do § 1º do mesmo dispositivo, na 

medida em que a vedação ao inventário judicial na hipótese de 

interessado incapaz já está textualmente enunciada no caput. 5- 

Entretanto, em uma interpretação teleológica decorrente da análise da 

exposição de motivos da Lei nº 11.441/2007, que promoveu, ainda na 

vigência do CPC/73, a modificação legislativa que autorizou a realização 

de inventários extrajudiciais no Brasil, verifica-se que o propósito do 

legislador tencionou impedir a partilha extrajudicial quando existente o 

inventário diante da alegada potencialidade de geração de conflitos que 

tornaria necessariamente litigioso o objeto do inventário. 6- A partir desse 

cenário, verifica-se que, em verdade, a exposição de motivos reforça a 

tese de que haverá a necessidade de inventário judicial sempre que 

houver testamento, salvo quando os herdeiros sejam capazes e 

concordes, justamente porque a capacidade para transigir e a 

inexistência de conflito entre os herdeiros derruem inteiramente as 

razões expostas pelo legislador. 7- Anote-se ainda que as 

legislações contemporâneas têm estimulado a autonomia da 

vontade, a desjudicialização dos conflitos e a adoção de métodos 

adequados de resolução das controvérsias, de modo que a via 

judicial deve ser reservada somente à hipótese em que houver litígio 



entre os herdeiros sobre o testamento que influencie na resolução 

do inventário. 8- Finalmente, uma interpretação sistemática do art. 610, 

caput e § 1º, do CPC/15, especialmente à luz dos arts. 2.015 e 2.016, 

ambos do CC/2002, igualmente demonstra ser acertada a conclusão de 

que, sendo os herdeiros capazes e concordes, não há óbice ao inventário 

extrajudicial, ainda que haja testamento, nos termos, inclusive, de 

precedente da 4ª Turma desta Corte. 9- Recurso especial conhecido e 

provido, a fim de, afastado o óbice à homologação apontado pela 

sentença e pelo acórdão recorrido, determinar seja dado regular 

prosseguimento ao pedido. (REsp n. 1.951.456/RS, relatora Ministra 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 

25/8/2022.) 

 


